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PREFEITURA MUNiaPAL DE GUAÇUI
J  CNPJ/MF n." 27.174.135/0001-20

t

JUSTIFICATIVA

Eimnente Presidente e Vereadores:

O Projeto de Lei rf 050/2003, que apresento a Vossas
Excelências, objetiva doação de um lote de teiras no Loteamento Vale do
Sol, ao Sr. Reinaldo Dias Francisco.

Informo aos Nobres Edis, que após levantamento
efetuado pela Superintendência de Obras junto aos Loteamentos públicos
existentes, foi constatado a existência de um lote de terras no Loteamento
acima mencionado, estando o mesmo disponível para fins de doação.

A Gerência de Tributação, em atendimento ao
solicitado por este Gabinete do Prefeito, informa que não existe imóvel
registrado em nome do requerente.

Procedido também, levantamento sócio econômico do
requerente pela Assistência Social, a mesma é de parecer favorável à
solicitação.

Pelo ej®osío é que mais uma vez conto com a
competência dessa Egrégia Câmara, ati-avés dos Nobres Edis, para a
apreciação e api'ovação qo referído projeto de lei.

Atenciosamente

LÜCIÁIÍO MANOEL MACHADO
refeito Mimicipal

Praça João Àcaciiiho, 01 - CEP 29560-000 - Tel.: (Oxx) 28 3553-1493 - Gaaçssí - ES.



PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÇUI
CNPJ/MF n." 27,174.135/0001-20

PROJETO DE LEI N" 050/2003

AUTORIZA DOAÇÃO DE LOTE NO
APROVADO lOTEÁMENTO VALE DO SOL,

Sala áa^f^^A3J..QLJQ:± NESTA CIDADE, AO SENHOR
REÍNALDO DIAS FRANCISCO.

Presidc;nto

VJo tT Prgíieito Municipal de Guaçuí, Estado do Espirito
Santo, no uso de/suas atribuições legais, faz saber que a Câmara
Municipal APROVOU e ele SANCIONA a seguinte Lei:

Artigo 1^ - Fica o Poder Executivo Municipal,
autorizado a doar ao Senhor REINÂLDO DIAS FRANCISCO, o Lote
14 da Quadra 02, medindo 08,00m defronte e fundos por 12550m nas
laterais direita e esquerda, perfazendo uma área de lOOjOOin^^ (cem
metros quadrados), situado no Loíeainent© VALE DO SOL na Rua
Vera Lúcia Lima Mendonça, nesta cidade, onde será edifícada uma
casa de morada.

Artigo T - O donatário deverá dar início na obra em até

06 (seis) meses, a contar da data da publicação da presente Lei, bem
como tê-la concluída em até 18 (dezoito) meses.

Artigo y - o donatário só poderá dar início na obra após
a aprovação do projeto arquitetônico devidamente assinado por
responsável técnico e fornecimento do Alvará de Licença para
construção, emitido pela Prefeitura Municipal de Guaçuí.

Artigo 4^ - Expirado o prazo de início, bem como o de
conclusão descrito no artigo 2°, o imóvel será reintSgT^o ao patrimônio

Praça João Àcacmho, 01 - CEP 29560-000 - TeL: (Oxs) 2S 3553-1493 - Guaçuí - ES.



PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÇUI
CNPJ/MF n/ 27.174.135/0001-20

público mimicipal, juntamente com todas as benfeitorias fixas nele
realizadas, sem direito o donatário a qualquer indenização.

Artigo 5" - A reintegração do imóvel ao patrimônio
público municipal, será feita após a aprovação de Lei pelo Poder
Legislativo,

Artigo 6° - O objeto da presente doação não poderá ser
alienado no prazo de 10 (dez) anos, a contar da lavratura da Escritura
Pública de Doação, não podendo dar destino diverso ao objeto da
doação.

Artigo T - Tendo em vista que dentro do prazo descrito
no artigo anterior o donatário tem a posse mas aão o domínio do
ímóveL o mesmo não poderá transferir, renunciar., vender, ceder on

alngar o imóvel a ontrem.

Artigo 8^ - A infiingência do artigo anterior implicará na
perda do lote, sendo o mesmo reintegrado ao patrimônio público
municipal, nos teimos do ailigo 5°.

Artigo Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposí^es em contrário.

Guaçuíde julho de 2003,

V

LUCIAHOIVIÁNOEL MACHADO"

Trefeito Municipal

Praçs Joio AcacíBlio, Oí - CEP 29560-000 - Td.: (Osx) 2S 3553-1493 - Guaçaí - ES.
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À Superintendência de Obras (Procei^n® 1110/02),

Para conhecimento e parecer

_ %
l/ítw- heat i aqttt!
Admrnlra'^ 2001- St-CtA

Em: 05 de abril de 2002.

iano Manoel Machado
refeito Municipal de Guaçui

Gabinete do Prefeito

GONÇALVeT^DA^SBLVA °e^GE SOaSes"nA CRISTINAdomínio público o Lote 14 da Quadra 02 dn^ SILVA, renunciaram ao
anexamos Laudo e Croqui, caso seja de interp<i<!P d Vde do Sol, portantoprocesso para doação ao requerente. ^ Excelência a continuação do

Guaçuí-ES, 06 de Novembro de 2002

DANIL
CARVALHO

Superu^endente de Obras

■É
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÇUI ̂
*  m SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS

Vixim. hetffj é aqui-!
/\rfm/rl5traç3o JOOl-aOO'^

Administração 2001-2004

Avaliação para fins de doação de terreno
,

tf

\/
-Local: Rua Vera-Lucia Lima-Mendonça - Loteamento Vale do Sol - Quadra 02 Lote 14

Requerente: REINALDO DIAS FRANCISCO u

J  V
Trata-se de uma área de terras medindo 8,00 metros de frente, 8,00 metros de fundos, 12,50

\ü ^

metros na lateral direita e 12,50 metros na lateral esquerda, totalizando 100,00 m^ em local

de topografia plana, não sujeita a inundações, existindo infra-estrutura básica e sem

pavimentação.

Em vista do exposto o imóvel supra citado será avaliado por R$ 20,00/m^ totalizando R$

2.000,00 ( Dois mil reais).

Guaçui - ES, 06 de Novembro de 2002

Danilo

Superí
lardiflTde Carvalho

itendente de Obras
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À Tributação (Processo n° 1110/02), ÍXKt- Á aauí/
.t<6r<R-3troc99 Sf<!l>3CC4

PMG/ES \

Fls-fi^ )
BINET

Para informar se existe imóvel cadastrado neste
setor em nome do requerente. Caso não exista, favor enviar o presente
processo à Superintendência de Ação Social, para realizar o
levantamento da situação sòcio-econômico do mesmo.

Em; 08 de novembro de 2002.

Luciano Manb^el^Machado
Prefeito Municipal de Guaçui

cSocccJl

'^exx-r)côo o (Pcccêa.^^ôi^ JL/fuirvCcC^cÂ. dSL cfrrvòvcu=
s  ̂

/Cor)ato. ccryT/OiJct cL^)nC>otAJ^ G^ryx

'Tto-ítjí T)À.cl/3 '^^dTiocacjo'

rn



PROCESSO N° 1110/02;

Da: Superintendente de Ação Social

Ao: Gabinete do Prefeito

Após realização de cadastro sócio-econômico, somos de parecer favorável ao
requerimento.

Em, 06 de março de 2003.

Vera Noé de Almeida Siqueira
Superintendente de Ação Social



À Procuradoria (Processo n° 1110/02),

8^, FÍS.j^

V
i/iíVi. êspi Ç '

Para providenciar projeto de lei, solicitando dos
Nobres Edis, aprovação para doação do referido lote ao requerente.

Em; 10 de março de 2003.

Luciano Mrnioel n/jachado
Prefeito Municipal de Gu^uí



PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÇUÍ
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Processo n° 1.110/02.

Ao: SUPERINTENDENTE DE OBRAS

Informo a Vossa Senhoria, que o lote em questão,
está para ser reintegrado ao patrimônio público municipal, conforme
Projeto de Lei n° 068/02, que encontra-se tramitando junto à Câmara
Municipal.

Portanto, o lote ainda não está disponível, ficando
esta Procuradoria, até a presente data, impossibilitada de elaborar
Projeto de Lei para fins de doação do mesmo ao requerente.

Informo ainda, tão logo seja aprovado a devida
reintegração do referido imóvel ao Patrimônio Público Municipal, será
encaminhado a esta Superintendência, cópia da Lei de Reintegração,
para que assim. Vossa Senhoria possa emitir novo parecer sobre o
caso em questão.

Guaçuí - ESo 19 de março 20

A.

DANIEIAE LEIT

Procuradóna Geral

FEITAS

Município

Praça João Acacinho, 01 - CEP 29560-000 - Tel. (028) 3553-1493 - Guaçuí - ES



Ao Gabinete do Prefeito,

Informamos que o lote foi reintegrado a municipalidade conforme a Lei 3.085/03 de 23
de abril de 2003.

Guaçuí-ES, 05 de maio de 2003

danil&mrdmde carvalho
Superintendente de Obras



À Procuradoria (Processo n" 10 loS^

PMG/ES

Fls.!/
GABINETE

{4«t èéttt é oful

Para providenciar projeto de lei, solicitando dos
Nobres Edis, aprovação para doação do referido lote ao requerente.

/06 de 2003.E

iáhò Manoel Maçhado
Prefeko Municipal de Giiáçui

L
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PREFEITURA MUNiaPAL DE GUAÇUI
CNPJ/MF n.» 27.174.135/0001-20

LEI 3.085/2003

REINTEGRA LOTE AO PATRIMÔNIO
PÚBLICO MUNICIPAL.

O Prefeito Municipal de Guaçui, Estado do Espírito Santo»
no uso de suas atribuições legais» iaz saber que a Câmara Municq)al
APROVOU e ele SANCIONA a seguinte Lei:

Artigo 1° - Fica reintegrado ao Patrimônio Público
Munidpd» o Lote 14 da Quadra 02, localizado no Loteamento Vale do Sol,
doado à Senhora Tereza Cristina Gonçalves da Silva e Geraldo Soares da
Silva, conforme Lei Municipd n° 2.396/96.

Artigo 2" - A reintegração do lote referido no artigo anterior,
dar-se-á» tendo em vista a desistência dos respectivos donatários» conforme
Termo de Renúncia asspiado pelos mesmos e de acordo com os artigos
constantes da Lei que orit;in^tal doação.

Artigo p" - Esta Lei entrará em vigor na d^ de sua
publicação, revogadas as di^osi^es em contrário.

Guaçu^iESr^ de abril de 2003.

LUCmNO MÀNOEL
iPrefmo Munidpál

DANIELL^ELfETOEITAS
ProcuradWa^^Eotik^anicípio

ÍIL RODRIGUES
Secretário Municipal dilmra-estrutura e Desenvolvimento

Praça João Acaclnlio, 01 - CEP 29560-000 - Td.: (Oxx) 28 3553-1493 - Gnaçui - ES.
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repOblica federativa do brasil

2'
COMARCA DE GUAÇUÍ — ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AVENIDA ESPÍRITO SANTO, 321 - TELEFONE (027) 553-1618

ESPEDITO JOSÉ GON^ÂLVES MACHADO
ESCRIVÃO E TABELIÃO

PAULO EDUARDO S. MACHADO
SUBSTITÜTO

ESCRIVÃO DO Cível, comercial e trabalhista - 'escrituras, públicas formas,

RECONHECIMENTOS DE FfRMAS, PROCURAÇÕES, ETC.

CAR-T,A DE SfiNTENCA

PASSADO A FAVOR DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GUACÜÍ -

ESTADO DO ESPIRITO SANTO. EXTRAÍDO DOS AUTOS DA /

AÇÃO ORDINÁRIA DE DESAPROPRIAÇÃO JUDICIAL, DE NÚME

RO 2.694/93, EM QUE FIGURA COMO REQUERENTE PREFEITÜ

RA MUNICIPAL DE GUAÇUÍ, E REQUERIDO ESTE JUÍZO, PA

RÁ TÍTULO E CONSERVAÇÃO DE SEUS DIREITOS. /////////

ity :.L_-

SO

•; '"X



JUÍZO De direito da comarca de GUACUI - ESTADO DO ESPIRITO SANTO.

ES

I

O  DOUTOR PInDARO BORGES ECCARD, MM. JUIZ DE

DIREITO DESTA CIDADE E COMARCA DE GUAÇUI,

ESTADO DO ESPIRITO SANTO, POR NOMEAÇÃO NA

FORMA DA LEI E ETC. . .

A TODOS OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MINISTROS,

DESEMBARGADORES, JUIZES E DEMAIS PESSOAS

ENCARREGADAS.DA ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA NESTA

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, OU A QUEM O

CONHECIMENTO DESTA DEVA E CAIBA PERTENCER.

V '

FAZ SABER, QUE POR ESTE JUIZO E CARTORIO DO

SEGUNDO OFICIO, TRAMITA NOS TERMOS REGULARES,

OS AUTOS DA AÇAO ORDINÁRIA DE DESAPROPRIAÇÃO

JUDICIAL DE NO 2.694/93, EM QUE PREFEITURA

MUNICIPAL DE GUAÇUI-ES MOVE CONTRA ESTE JUIZO,

E  APOS ME FOI PEDIDO A EXPEDIÇÃO DA PRESENTE

CARTA DE SENTENÇA. COMPOSTA DAS PEÇAS ADIANTE

ANEXADAS POR COPIAS XEROGRAFICAS DEVIDAMENTE

AUTENTICADAS.
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devidamente inscrita no CGC-

séde nesta cidade de Guaçui.

neste ato representada pelo

MGULINi, brasileiro, casado,
nesta cidade de Guaçui (ES)

.llIVi OÍ DlitUTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÇUI,

MF sob o nQ 27,174,130X0001-20, com
E.'S. nai Praça Jo'ètD Acacinho nQ 01,

Prefeito M u n i c i p a I , D r . L UI Z F' E RIX A Z

a d V o g a d o , r e s x d e? n t e e d o m i c i 1 i a d o
. na F^ua Ar ist idades Couz. í:í, sXn.,

Bairro Bela Vista, vem através de seu bastante procurador in fir>e
assinado, Dr. DÜFXIAM JOSrá: DIZ SGUZfX, brasileiro, soltexi^^o,
advogado devidamente inscrito na OAB-ES. sob o n9 5.129, . com
escritório nesta cidade de Guaçui ES, na FXua iXio Grande do Norte
n° 571, onde receberá intimaçí^es, respeitosamente á presença de
Vossa E>;cerência, com base na Lei 3,3.65X41, propor como de fato
propóe, a presente OÍ^OIBnJ^R:! OE

I3EISí^l=*'FíOF*FÍ I *J LJII> I C I de um imóvel

rural, pertencente a quem de direito, passando a expor para final
requerer o seguinte;

Qu(a D governo da Unidade F''Dpular tem
c o m o . p r i n c i p ai 1 meta, o amparo às p e s s o a s c a r e n t e s d e s t e
Municipio, e dentro desta linha de pensamento o básico, e que
traz sérias preocupações, é o da carência da moradia, vez que
hoje inúmeras sào as familias» que vivem no mais completo
abandono, nào tendo si quer um teto digno para se abrigarc-sm;

Q LI e o G o v e i- n o d a U n i d a d e !"' o p u 1 a r ,,
vendo a necesBÍd,ade de amparar os mais necessitados vem
reári-zando projetos de construções de casas pelo sistema de
MUTIRÃO, onde ■ a PREFEITUFlA entra com os lotes, maiteriais de
construçào e ainda com parte da m'à'o ck? obra, e, em contrapartida
os beneficiados entram, dentro das possibilidades de cada um, com
a mào-de-obra disponível;

1;

Oue diante da situè^çdáo alarmante de
nosso Municipio, face ao déficit iic\bitacional , procurando
minimizar as necessidades dos "sem casas", a iXequerente está
lançando, em convênio com a Secretaria do Estado do Interior, um
projeto objetivando a ii(^on5ti^,,iç'à'o de 100 (cem) casas residenciais;



Cl-

Que em data de? .1.9 de julho de 19\^
riP nO -:•> 487\93 "foi DECLAFIADO DE'. IMTEKEQbc

SoCI^L%ARA FINS DE DESP^^RÜPRIAÇAO, ̂ uma -dxndo

"Santa fru-", confrontando-se em .eeue diversos iadD=, 'Santa ui u , Rnm^Ho herdeiros de Wilsom Narques e o Luri oyu

sírtí^cr''::: f^tuaTcf n.itL^nuni.iplo, diPtritp da seda daata
cidade e mais com quem dp direito.

Que o Derreto supra mencionado tem

;:ur';rv.."r.r.;;.rrrs:£:r^^^^
casas populares para a populaçào de. bai, :

Que o imóvel acima discriminado.

nao possui nanhum tipo ds plantaçBos a o" Vstíndo
terras em abertos carrascais, totalmente impi odull s, -.
qucxse que num total abandono;

Que o imóvel rVè(a possui registro,

nao podendo a Requerente precisar o seu real '"r
ve° que por várias vezes fizera contatos com os coníronLa, tes
bim como os supostos proprietários estes se negaram a prestarem
as informações devidas:

Que o imóvel supra, objeto da
nresente, levando-se em consideraçêío sua local i7.aç'è(o, ainda por
ser trítar de terreno improdutivo, foi avaliado em cerca de

• CR$ 1(30,0013J0® (cem mil cruzeiros reais);
Plue a requerente procurou

amigavelmente efetivar a desapropriação, porém, n2(o logrou êzito,
íâcS nío enSntrar o legitimo proprietário do citado imével,sendo
que a Sra. MARIA DA CONCEIÇÃO FERRAZ MAFIQUEB, ""'® ^Frniríó
proprietárias, esteve em companhia da seu advogado D, ■
IlE ARSIS no qabinete do prefeito, e neste dia, c ■
oresencn do prefeito em ezercicio, Sr. Hugo José de Aratuo, e do
aÍIIISoÍ Especílrdo Prefeito Sr. SEBASTIÃO GERALDO DA ™CHA que
nS.o sabia quem era d legitimo . proprietário da érea em^^questao,
tratando-se aparentemente de " rea null.iub -
alternativa à requerente senSlo a presente medida judicial,

'  A s s i m , ó iT) c u m p r i m e n t o a o q u e

predispõe o Artigo 59 Inoisoo ' XXIV, fla,':2";F';7''^®°rcaurrÕnte
ainda no Artigo 13 do decreto Lei .a.ç.6o>4i. °
oferta para fins de indenizaç'àD, a importância de LR1ÍW0,000,00

mil cruzeiros reais) cujo valor devera ser .st. H.
Juízo, depositado em depósito Judicial de poupança, a ->

Que, d i a n te do a c i tn a e í; p o s t o ,
havendo o cumprimento integral das eMÍg@ncias legais, Reqc>er se
digne Vossa Excelência, deferir "in totum o presente pcdidi^ eface as necessidades urgent|5, em concretizar o projeto, /Oe. \| . ..

"  "'•'-"Ti
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o mesmo possui prazos próprios e 1
ront-Pdido LIMINARMENTE, com esteio no firlujo lu do dLoieco -
supra mencionado, a IMISSBQ PRÜVISORIfi na posse do jâ Citado
imóvel.

Requer finalmente, seja citado os»
<=iino^toe nroprietários do imóvel, por edital, face vierem xncertoe
r^n^^o^TaoTd^SI.^para c,ue no prazo de lei T,
nedido, eob rxena de confissão ficta. e que a final, ^
mesmos condenados ao pagamento das
honorários advcaticios, como preve o Artigo .iW do Lódigu
Processo Civil Brasileiro

Fíequer ainda a intimaçáo do DD.
Representante do Ministério Público.

Fiequer finalmente sejam intiniados
os confrontantes para se manifestares sobre o presente pedido:

Que para prova r" o a c i. m a o
Requerente valer-se-á de provas documentais e periciais,
reservando-se ainda no direito de usar os demais meio...
probatórios em direito admitidos;

D ando á p i- e s e n te o v a 1 o r de
CrUil00,00O,0(3 (Cem mil cruzeiros reais), para fins de indenização
e alçada;

Termos em que

E. Deferimento

Guacui (ES), ,01 deUitaosto de 199

n

Dr, DoriarMjosé de So),
QAB-lf^. 5.129
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DECLARA DE INTERESSE SOCIAL

PARA FINS DE DESAPROPRIAÇÃO.

O Prefeito Municipal de Gnaçuí, Dr. LUIZ FERRAZ

MOULIN, no uso de suas atribulçOes legais e nos termos do Arti

go 22, Inciso V da Lei Federal ne 4.132/62 e Decreto-Lei n»

3.365/41;

CONSIDERANDO o objetivo progt-amátlco da adminis
tração de construir casas populares para a população carente '
do Município;

DECRETA:

Artigo 12 - Fica declarado de interesse social para fins de de

sapropriação o Imóvel que consta pertencer a auem de direito

com 51.737,22m=' (cinqUenta e um mil, setocentos e trinta e se-

te metros e vinte lé dois centímetros quadr^ados), confrontando-

se por seus diversos lados corn a Estrada para São Rornão, Her

deiros de Wilson Marques e o Córrego Santa Cruz, situado no lu

gar denominado Santa Cruz, distrito da sedo desta cidade.

Artigo 22 - Ficam os Departamentos competentes da Municipal ida
de autorizados a adentrar na área referida no artigo anterior'

nos termos da legislação vigente.

Artigo 32 - As despesas decorrentes deste correrão à conta

dotação própria consignada ou a ser consign-ada no orçaffiento v/l
gente.

Artigo 49 - Este Decreto entrará em vigor no data de sua publi

cação, revogadas as disposiçOe.s em con t r'.;'i r i n .

—— ^'^OT^ÇC3 ChO Z^ovo"
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Guaçul, Pcíço São Miguo.! , in rie Julho de 1993.

9(

AÇ O C3

h'--

ií
;•

. êíi' HMSS/mcm,

f
LUIZ FERRAZ MOULIN
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COMARCA DE GUAÇUÍ-ES

ALVARÁ
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il.CÍ í

0 DOUTOR PÍNDARO BORGES ECCARD, MM. JUIZ DE DIRE^
TO DESTA CIDADE E COMARCA DE GIÍAÇUÍ, ESTADO DO ES

PÍRITO SANTO, POR NOMEAÇÃO NA FORMA DA LEI E /'
ETC. . .

FAZ SABER, a quem Intorosoar e espccío I mente ao /
BANCO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO S/A, Agencia desta Cidade (expedido
dos autos da Ação ORDINÁRIA DE DESAPROPRIAÇÃO JUDICIAL do n® 2.694/93
em que PREFEITURA MUNCIPAL DE GUAÇUÍ-ES move contra ESTE JUÍZO, em /'
curso pelo Cartãrío do Segundo Ofícío desta Comarca), que em seu cum
primento fica o Sr. ANTONIO GOMES DE CARVALHO, brasileiro, rasado, /'
Serventuário da Justiça, residente nesta cidade, AUTORIZADO o proceder
o DEPÓSITO em Caderneta do Poupança em nome do Processo n» 2,694/93,/
ã disposição deste Juízo, no valor de CR|; 100.000,00 (Cem mi l cruzei
ros reais); tudo de conformidade com o r. despacho abaixo transcrito:

"D.R.A. Deposite-se a quantia ofertada à disposição do juízo, com cor
reçao. Aval io-se, Faculto as portes indicarem assistentes, art. 15 do

Lei 3.365/41. I.se. Em, 31.08,93 (aa) P-i-ndaro Borges Eccard - Juiz do
D ire ito".

\
a

^Cumpra-se com as formal idades legais.

Dado e Passado aos primeiro dias do més^ de setem
bro do ano de mi l novecentos e noventa e tre[,^jj; nesta[|3jiJe^tr-B—Comar
ca de Guaçu I, Estado do Espírito Santo. Eu

Escrivão, o conferi.

PÍNDARO '^ORbíí^CCARD
JUIZ DE DIREITO

fti/,

: |j



JUIZADO DE DIREITO DA OüUAR(..A DE OU
ESTADO DO ESPIRITO SAl^llO^

F-'RGT . N ... 1 28
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GUA -ES

VMANDADO DE AVALIAÇÃO

ü  DOUTOR FINDARO BORGES ECCARD JUIZ DE
D TI'"' F IT O ■ r> A C O M A F; O A D E. 0 U A (,■ UI ,, l--- "-i ' i D 0
espirito santo,, por nomeação na forma do
LEI E ETC. . .

distribuição
L£EílícXíJli.JUí2......1^3t9.L(2E£X.Í2í3:

l.ivroÇ?.?. -
0^- / 19

(..^ISTRIBUipOU^,.^-'"'^ 1^1 1^1 qualquer um dos Uticiais de

iuíoi^L "Sequerido
J:R££EíIU.RLÍ1U.R..IRJ.£A1.„üE.A.UA.SU.1-£^ : - ícMTJiiado s.Qb D

^^090070002^^ ''"fí^ií'"7ÃTrÃBO pi Ia CARTOR ÍO DO SEGUNDO OFI Cl Dnúmero .020S.úQOÜ2OM : :■ ' i-e »,andado se dirija a
desta Cidade, que em ' ilí í' ti ai eendc,
estai Cidade, ou pnde se Ti/.ef i KvíC..i.^ifSc-.di > ' yi". "'"u cri 777 22 m2 (cinquenpreceda a JÜÍAUAÇÍC.de-Mma area de terras ' •yyyt" ,;„tíne-~
ta e um mi l, setecentcs e trinta e sete ^ ̂ ^
:::: Sí^iàrt/sfo^rsi-iideiros de ..isony^rquere e CSrreoo Santa Cru., situodo neste Munictp.o e d.str.to da
sede e com quem mais de ^ ^ formal idades legais.

Dado e pas.sodo ao^^jmeiro dia do mes de
setembro do ano de mi l novecentos e noventa ^Tri/synesta cidade e Co-

~ marca de Seaçuí, Estado do Espírito Santo. Eu 1/mMZl;- fscrivSo
O conFer i.

FÍNDARO BWGES ECCARD
Ju i z de D ire i to

'I

*  ' \

ATA.34
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Li A. U D O DE AVALIAÇÃO
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o abaixo assinado avaliador dsste Juízo, em cumprimento

ao presente Mandado extraido dos autos da ORDINÁRIA DE DE3APR0PRI
AÇÃO JUD; em que figura como Requerente ESTE JUÍZO tombado sob o

n.2,020930002694 , em curso pelo Cartório do segundo Ofício desta
Cidade, que em sey cumprimento me dirigi ao local denominado ///
"CHAGARA" ou "SANTA CRUZ" e encontrei o seguinte bem mandado a A

valiar,

A) - Uma área de terras medindo 51.737r22m2(clnquenta e um mil

setecentos e trinta e sete metros e vinte e dois centímetros qua

drados),no lugar denominado "SANTA CRUZ", confrontando-se por

diversos lados com ^strada para Sao Romão, herdeiros de Víl^^on /

Marques e o córrego Santa Cruz,situado neste Municpio e distrito

da sede e com quem mais de direito.

Terreno este em área conciderada urbana que dou o valor de,

CR33.000.000,00.(bres milhões de cruzeiros reais).

Á.ssim cumprido o presente ^andado faço entrega do mes

mo a Cartório,-^ p^ra^ fins de direito dando como cumprida minha missãc

Guaçuíj,22 de Sejrembro de 1993.

FRANCISCO NOLÂSCÇ DE CARVALHO

AVALIADOR JUDICIAL
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juízo de DIREIKD^DA comarca de GUAÇÜI -• ESTADO DO ESF-^TRI

Prot. n9 1128

X /,
KÍDADO DE IMISSAO DE POSSE E CITAÇAO

i

i

I  pertencente provavelmente a Srâ. MARIA DA CONCEIÇÃO FERRAZ,, proced,
í-

:

o  DOUTOR PINDARD BORGES ECCARD,, l-IM. JI.H 7 DE

DIREITO DESTA CIDADE E COMARCA DE GUAÇÜI,, ESTADO

DO ESPIRITO SANTO,, POR NOMEAÇÃO NA ITIRMA DA LEI

E ETC. . .

MANDA, a qualquer um dcís Srs. Ofi. ciais de

Justiça desle Julso e Camarca, a quem for o presente distribu.í.'Io, iiido

por mim assinado, e passado nos autos da Aç7:ío de OFíDI MARIA DE

DESAPROPRIAÇÃO JUDICIAL de nO 2.694/93, em que PREFEITURA MUNICIPAL DE

GUAçUI-ES move contra IZSTE JUÍZO, em curso pelo Cartório do SEGUNDO

Oficio desta Comarca, que em seu cumprimento se dirija a esta cidade ou

onde se -fizer, necessário dentro desta Comarca, e sendo aí proceda a

IMISSRO NA POSSE do seguinte imóvel: uma área de terra medindo

51.737,22m2 (cinqüenta e um mil, setecentos e trinta e sete metros e

vinte, e dois centímetros quadrados), no lugar denominado ""Santa

Cruz, confrontando-se em seus diversas lados; a Estrada para Sáo Romão,

herdeiros de Wilson Marques e o Córrego Santa Cruz, situado neste

Município, distrito da sede desta cidade e mais com quem de direito.

I'

S-

ainda a CITAÇáo da Sr-a. MARIA DA CONCEIÇÃO FERRAZ, brasileira,, viúva,

residente nesta cidade à Rua Espírito Santo, nO 433, para que r,o prazo

de Ib (quinze) dias conteste a presente açt(o, querendo, fie, anuo

advertida de que nSo sendo contestada a aç^ío se presumiríío aceitos pelo

Réu como verdadeiros os fatos articulados pelo Autor; tçid<) de

conformidade com o r. despacho abaixo transcrito e com / todo / téf-Jr \da
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. contrafé e™ ane.o= ".^Tando a,„ vista „ue a evproprian te deposi^rí^Ca 1 es
a pue „,e eeterl as fls. 47, item 01, abropuelado no art. 15 dp Dee. Lei
3.365/41, ipi tp^a „a ppsee do lePvel ev prepMado. -..,3u„ te..se eoeprovan te
do depúsito. -Cite-SB. •.fi.se mandado de eitaçâo e lmiss'ao de posse.
Em, 24.02.94 (aa) P.lndaro Borges Eceard Juia de Direito".

Lumpra-se com as formal idades legais.

Dado e Passeado aos vinte e quatro dias do m?B
de fevereiro do ano de mil novecentos e noventa e

Comedi ca de C-juaçu.í, Estado do Esp.írito Santo, Eu

bscr j.víKo, o conferi.

a c ;i, ti a < le fn c

K

"'IMDARO BORGES ECCARD

JUIZ DE DIREITO

Ciente do íi-ofeito

A ̂CLCíA,e^ 10x^1^
Ciente da oitaçáo

-■ b'

ífed.
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-CERTIDÃO-

Oertificaroos que,

. desta comarca, a ̂ efeitura Municipal de Guaçur-
çSo Judicial de n.2.694/93, em ^ ̂ cartório do 2® Oficio des-
ES=, move contra Este Juízo, em posSE.Tudo conforme Au-
ta côioaroa.o eando ai, prooademoa á verdade e dou/

Guaçui-ES-,25/Po'v/l994« /

C.Ct^

Ca^loW RoDerto de Paula
&

Í-V

(Oficial de Justiça)

Luiz

(Oficial de Justiça)

-AUTO DE IMISSÃO ITA P033S-"

, "-/r.crsi"no lugar denominado Oanta Cr «o mandado anexo, conforme /
Justiça, nos Br. Buis Porras Itoullin, Prefeito/
certidão supra, em companni ^ -u rio t-ni pquído e vereadores,foi
da cidade de Lefeàtwa T^Tunioipal de Guaçui, na
onde efetuamos a IMISS^ NA perraz Moulin(Prefeito)sen-pessoa de -eu representante leg^,^.^^^ Conceição Pe.
do a area de terra de 51.737,22^ p ^ ^ mandado.Feito assim
raz, de acorfedo as confrontações com Dase no e -L^ao e acha.
a Imissâo de í'efS0,lavra^mos o^presen e ^ ̂  Prefeito Municipal,
do,conforme, vai por nps Oficiais ® ^^.^6 assinado. :x:x:x;x
Dr.Luiz Ferraz Moulin(R0presentanto legaDdevidamente assin ao

G\iaçui-ES-, 25/F ev/l9 94 .

^»sv.:.5r ""«iSrSSf-"'
Qjiotas:
0,15 UEPES
0,40x2 UPFES ,
+Desp.0f» 01 UPFES

Dr. liUiz Ferraz Moulin
-Prefeito-

-certidão-

nortifloo aue, apo'^ õfõlwi S ÍMISSSO KA POBSTS, conforma Au-.  . jj o riTACiLO de Ba. Maria da Oonooiçuo Ferraz, para no //to preaento açSo, querendo,aob penae da Bei.que
prazo de 15 dias conteste p no versso do mandado o rece-/
Bem ciente ficou
heu a contra-f.e. :x:x:x.x.x.x.x.a.a*a^*a ^

Guaçui-ES-, 25 A QvA994 .

Çarlo(^ Ííoherto de Paula
(Oficial de Justiça)
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República Federativa do Brasil
GÜAÇUl - ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CARTÓRIO DO 1» OFÍCIO

REGISTRO DE IMÓVEIS

Matricula n" 3.586

Livro 2-T

ris. 41

DANILO LOPES RODRIGUES,
Oficial Privativo dos Registros
de Imóveis da Comarca de Guaçuí ,
Estado do Espirito Santo, por no
meação na forma da lei, etc.

Imóvel Uma ãrea de terras que mede doze hectares e mil metros quadrados
de terras, contígua à Santa Cruz, no Distrito da sede deste Municipio e co
marca, confrontando-se por seus diversos lados com José Ferraz de Oliveira
ou seus sucessores, começando de um túnel ou pontilhao da extinta linha fe
rea, subindo corregp acima uma cerca de arame, no pasto e subindo por esta
até apanhar uma cerca, dividindo com sucessores de Nestor Viana, córrego /
Santa Cruz, Cornélio Gonçalves ou seus sucessores. PROPRIETÁRIO:- JOSÉ FER
RAZ DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, agricultor, residente nesta cidade. /
Cadastro no INCRA, sob o número 507083006360-5 , Área total 36,3- Número/
de m5dulos^0,61- Fração Mínima de Parcelamento 2,0 . Registro anterior ne^
ta comarca, no Livro 3-E,^ob^o número 1.718. Guaçuí, 20 de Agosto de ///
1.993. O Oficial do Registro.

R. 1/3.586 - Protocolo n2. 12.116. Transmitente:- O espolio de Jose Ferraz
de Oliveira, inventário processado no Juizo de direito desta comarca, jul
gado por sentença em 19 de Agosto de 1.987. ADQUIRENTES:- JOSÉ ARISTIDES /
FERRAZ e sua mulher MARIZA GOMES PEREIRA FERRAZ, inscritos no CPF, sob o /
número 001 696 257/53; JACY FERRAZ DE OLIVEIRA, desquitado, inscritos no /
CPF, sob o número 114 128 877/04; MARIA DA CONCEIÇÃO FERRAZ MARQUES e seu/
marido WILSON MARQUES, inscritos no CPF, sob o número 014 873 377/87; IlE-/
LIO FERRAZ e sua mulher LISE DE CAMPOS FERRAZ, inscrito no CPF, sob o nume^
ro 096 442 027/91 e 774 883 507/15; AUREA FERRAZ THOMÍ! e seu marido AULER/
LUDOLF THOMÉ, inscritos no CPF, sob o número 063 842 937/49; EDSON MENDONÇA
FERRAZ, desquitado, inscrito no CPF, sob o número 047 207 337/00, todos //
brasileiros, residentes nesta cidade. Valor:- CR$ 2.500 (dois mil e quinhe^
tos cruzeiros reais). Imóvel:- 1/6 (hum sexto), para cada adquirente do i-
lóvel constantte da matricula supra. Guaçuí, 20 de Agosto de 1.993. as)

O Oficial do Registro.
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE GUAÇUl
SENTENÇA

^ - V;-n3;>

Processo No. 020930002694
Suplicante:- Prefeitura Mimicipal de Guaçui - ES.
Suplicada;- Este Juízo.

Vi.slos etc..

1-RELATÓRIO:-
A PREFEITURA MUNICIPAL DE GVAÇVL neste ato

representada pelo seu Prefeito Municipal, ingressou em juizo pleiteando a
DESAPROPRIAÇÃO de um imóvel rural nesta Comarca, alegando ter como meta o
amparo às pessoas carentes deste Município, onde liá carências de moradia, necessitando de
um projeto para construções, através de multirões, pretendendo construir 100 (cem casas) e,
para tanto, em 19.07.93 através do Decreto 2.487/93 foi declarado do üitcresse social para
fins de desapropriação uma área de terras medindo 51.737,22mts.2 (cinqíienta c um mil,
setecentos e trinta e sete metros e vinte e dois centímetros quadrados), no lugar denominado
"SANTA CRUZ", confrontando-se por seus diversos lados com a estrada para São Româo,
herdeiros de Wilson Marques e o Córrego Sanüi Cruz, situado neste Município, Distrito sede.

Com a inicial vieram os does. de fls. 05/08, 14/15 e 54.

Depósito da quantia ofertada, fls. 1 Overso.

Custas, fls. 12 e 75.

Laúdade avaliação, fls. 17.

Ingressa nos autos a Senhora MARIA DA CONCEIÇÃO FERRAZ
MARQUES, fls. 18/38.

Novos valores, fls. 42 e 43,

Despacho adotando um dos laudos, fls. 47, com a sua atiuaizacap, fls.
48 cuja complemenlação veio às fls. 59. ) a i
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Iraissão na posse deferida às íls. 56 e cumprida às íls. 62.

Contestação, fls. 63 com o.s does. até fl.s. 71.

Réplica, fls. 73/74.
»

Às fls. 78 a contcslanle volta aos autos e, desta feita, concorda com
desapropriação e aceita receber a quantia ofertada e, quanto aos honorários, a sua patron
abre mão" deles, fls. 77.

O digno e culto represeiitaute do Ministério Público, pediu •
julgamento antecipado, fls. 80.

Este é, em siuna, o relatório.

Decido.

:Í

2- FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO:-
Trata-se de uma desapropriação onde as coisas se tomarar;

demasiada.mente simples, eni face de ter a parte contrária reconhecido o pedido e, com el
concordado, o que me permite o julgamento antecipado, apreciando o mérito, art. 269, incisa
II do Cód. Proc. Civil.

É o que farei agora.

O pedido versa sobre a desapropriação de uma área de terras mcdind*
51.737,22mls.2 (cinqüenta e imi mil, setecentos e trinta e sete metros e vinte e doi;
centímetros quatlrados), no lugar denomiiuido "SANTA CRUZ", amJrontando-.se por seu:
diversos lados com a estrada para São Romão, Iierdeiros de Wilson Marques e o Córreg(
Santa Cruz, situado neste Município, Distrito sede, onde , se pretende con.struir casa:
populares.

Q artigo 22 da Lei 3.365, de 21.06.41 ó elucidativo e claro on
afínnar, que cm havendo concordância sobre o preço, o juiz homologará. É o caso dos autos.

3- DEeiSÃO:V
Isto posto e, por tudo mais que dos autos consta

HOMOLOGO 0 reconhecimento do valor do bem desapropriado e, en
conseqüência o acordo celebrado entre a PREFEITUIãA MUNICIPAL PU
GUACUI - ES e MARTA PA CONCEIÇÃO .FERRAZ
qualificados nos autos, quanto a indenização da desapropriação da/á^ fi teix^medmd(
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51.737,22rnts.2 (cinqüenta e um mil, setecenlos e trinta e sete raetro^^,vint^:'é dois
centímetros quadrados), no lugar denominado "SANTA CRUZ", coníronUuido~-se por seus
diversos lados com a estratUi para São Romão, herdeiros do Wilson Marques e o Córrego
Santa Cruz, situado neste Município, Distrito sede.

Espep-se, com o trânsito:-

a)- carta de sentejiça para os fnis do art. 29 "ÍN FINE" lei 3.365/41 e

b)- alvará para levantamento da oferta.

:  P. R. I. ; .

Guaçiii, 16 de maio de 1994.
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Presidente

PROJETO DE LEI N° 050/2003.

AUTORIZA DOAÇÃO DE LOTE NO LOTEAMENTO VALE DO SOL, AO
SENHOR REINALDO DIAS FRANCISCO

Autoria: Executivo Municipal.

O presente projeto de lei visa a doação de uma área de terras no loteamento
Vale do Sol, ao Senhor Reinaldo Dias Francisco.

Verifica-se que foram acostada cópia da Sentença Judicial de Desapropriação,
Registrada no RI de Guaçuí, sob o n° 2/3586, Livro 2-T, a fls. 41.

Quanto a Doação.

Doação é o contrato pelo qual uma pessoa (doador), por liberalidade, transfere
um bem do seu patrimônio para o de oura (donatário), que o aceita. É contrato
civil, e não administrativo, fimdado na liberalidade do doador, embora possa
ser com encargos para o donatário, seja pura ou com encargos.

A Administração pode fazer doações de bens móveis ou imóveis desafetados
do uso público, e comumente o faz para incentivar construções e atividades
particulares de interesse coletivo. Essas doações podem ser com ou sem
encargos e em qualquer caso dependem de lei autorizativa, que estabeleça as
condições para sua efetivação, e de prévia avaliação do bem a ser doado, não
sendo exigível a licitação para o contrato alienativo. Só excepcionalmente
poder-se-á promover concorrência para doações com encargos, a fim de
escolber-se o donatário que proponha cumpri-los em melhores condições p^
a Administração ou para a comunidade. Em toda doação com encai
necessária a cláusula de reversão para a eventualidade do seu cumprimento.



Observando estes ensinamentos de Hely Lopes Meirelles, repoitamo-nos ao
corpo do projeto para fazer identificações.

• O objetivo da doação é de cunho social, vez que se trata de incentivo
para edificação.

• A avaliação está presente pelo laudo da Superintendência de Obras do
Município.

• A licitação é dispensada conforme o enunciado, (art. 17, f, da Lei n°
8.666/93)

Existe cláusula de reversão, caso não sejam cumpridas as normas
estabelecidas, embora não tenha sido consignado se com ou sem
encargos.

E também deveremos observar quanto a Lei n° 8.666/93 com as alterações
introduzidas pela Lei n° 8.883/94 - Regulamenta o artigo 37, inciso XXI, da
Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da
administração Pública e dá outras providências, mais especificamente na
Seção VT - Das Alienações, artigo 17, assim descrito:

Art. 17. A alienação de bens da administração Pública, subordinada à
existência de interesse público devidamente justificado, será precedida
de avaliação e obedecerá as seguintes normas:

I - quando imóveis dependerá de autorização legislativa para órgãos da
administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para
todos, inclusive entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e
de licitação na modalidade concorrência, dispensada esta nos seguintes
casos:

a) ...
f) alienação, concessão de direito real de uso, locação ou permissão de
uso de bens imóveis construídos e destinados ou efetivamente utilizados
no âmbito de programas habitacionais de interesse social, por órgão
ou entidades da Administração Pública especificadamente criados para
esse fim. (meu o destaque)

Face estas considerações, a doação é passível e aceitável, desde que ate:
as normas especificadas.

di as



Quanto ao Loteamento

Conforme consta do projeto, o imóvel a ser doado esta encravado no
Loteamento Vale do Sol, localizado nesta cidade, conforme certificado pelo
Dr. Danilo Jardim Carvalho, Superintendente de Obras do Município.

Desta forma em se tratando de loteamento urbano, havermos de atentar para o
que dispõe a Lei n° 6.766, de 19 de dezembro de 1979, que Dispõe sobe o
parcelamento do solo urbano e dá outras providências.

A lei em destaque disciplina as regras e normas para o parcelamento do solo,
salientadas em seu Capítulo II - Dos Requisitos Urbanísticos para
Loteamento, artigo 4° e incisos, seguindo-se as letras do Capítulo III - Do
Projeto de Loteamento.

Mais adiante, no Capítulo VI - Do Registro do Loteamento e
Desmembramento, depara-se nas letras do artigo 18:

Art. 18. Aprovado o projeto de loteamento ou de desmembramento, o
loteador deverá submete-lo ao registro imobiliário dentro de 180
(cento e oitenta) dias, sob pena de caducidade da aprovação,
acompanhado dos seguintes documentos: (meu o destaque)

Continuando vamos ao Capítulo VIII — Disposições Gerais, onde se lê no
artigo 37:

r

Art. 37. E vedado vender ou prometer vender a parcela de loteamento
ou desmembramento não registrado, (destaquei)

Remetemo-nos, agora, para o Capítulo IX -Disposições Finais, onde
enfatizamos:

Art. 50. Constitui crime contra a Administração Pública:

I - dar início, de qualquer modo, ou efetuar loteamento ou
desmembramento do solo para fins urbanos, sem autorizaçãq/S
órgão competente, ou em desacordo dom as disposições desta L
de normas pertinentes do Distrito Federal, Estados e Municípiosí;

ou



n - dar início, de qualquer modo, ou efetuar loteamento ou
desmembramento do solo para fins urbanos sem observância das
determinações constantes do ato administrativo de licença;

ni - fazer, ou veicular em proposta, contrato, prospecto ou
comunicação ao público ou a interessados, afirmação falsa sobe a
legalidade de loteamento ou desmembramento do solo para fins
urbanos, ou ocultar fi-audulentamente fato a ele relativo:

Pena Reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos e multa de
5 (cinco) a 50 (cinqüenta) vezes o maior salário
mínimo vigente no país.

Parágrafo único. O crime definido neste artigo é qualificado, se cometido:

I - por meio de venda, promessa de venda, reserva de lote ou
quaisquer outros instrumentos que manifestem a intenção de vender
lotes em loteamento ou desmembramento não registrados no
Registro de Imóvel competente.

II - com inexistência de título legítimo de propriedade do imóvel,
loteado ou desmembrado, ou com a missão fi"audulenta de fato a ele
relativo, se o fato não constituir crime mais grave.

1  Pena: Reclusão de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa de
1  10 (dez) a 100 (cem) vezes o maiôs salário

mínimo vigente no pai.

Art. 51. Quem, de qualquer modo, concorra para a prática dos crimes
previstos no artigo anterior desta Lei incide nas penas a estes
confinadas, consideradas em especial os fatos praticados na
qualidade de mandatário de loteador. Diretor ou gerente da
sociedade.

Art. 52. Registrar loteamento ou desmembramento não aprovado
pelos órgãos competentes, registrar o compromisso de compra e
venda, cessão ou promessa de cessão de direito, ou efetuar o regis
de contato de venda de loteamento ou desmembramento /não
registrado.

Pena: detenção de 1 (um) a 2 (dois) anos, e multa de



5 (cinco) a 50 (cinqüenta) vezes o maior salário
mínimo vigente no país, sem prejuízo das
sanções administrativas cabíveis.

Feitas estas considerações, entendo que necessário se faz para a sustentação do
projeto em análise que a Comissão de Justiça diligencie junto ao Poder
Executivo Municipal no sentido de que este informe sobre a regularidade e
legalização do loteamento, como determina a Lei n° 6.766.

Não havendo cumprimento das normas especificas e legais, o projeto não
haverá de ter sua tramitação face sua irregularidade e inconstitucionalidade.

É o nosso entendimento, s.m.j.

Guaçuí, 27 de ja^iro^e/200

lei J:<reitas, yii
adoi/ JurídicProc
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PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIÇA

Sr. Presidente:

Após análise do Projeto de Lei n° 050/03, que autoriza doação de lote no

Loteamento Vale do Sol, ao Sr. Reinaldo Dias Francisco, a Comissão de

Justiça manifesta-se pela TRAMITAÇÃO NORMAL da referida matéria

através desta Casa de Leis.

Sala das Sessões, Dr. Francisco Lacerda de Aguiar.

Guaçuí-ES, 28 de Janeiro de 2004.

NELSON CARLOS BASTOS POLIDO

MARCOS ANTONlO VIANA

JOSE LUIZ PIROVANI

o

Presiden

Relator

^demSro
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PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS

PROJETO DE LEI N". 050/2003

Autoriza doação de lote no Loteamento Vale do Sol, ao Sr. Reínaldo Dias
Francisco.

Senhor Presidente:

Nós, membros da Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal

de Guaçuí, somos pela APROVAÇÃO do referido projeto através desta Casa

^  de Leis.

Sala das Sessões "Dr. Francisco Lacerda de Aguiar";

Guaçuí-ES, 28 de Janeiro de 2004.

WALTER VIEIRA DE GOUVEA

FRANCISCO CARLOS RANGEL PEREIRA

WELLEN LIMA DE MENDONÇA

idellilPresidente

Relator

ro
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PARECER EM SEPARADO DO PRESIDENTE DA COMISSÃO
DE FINANÇAS

PROJETO DE LEI N". 050/2003

Autoriza doação de lote no Loteamento Vale do Sol, ao Sr. Reinaldo Dias
Francisco.

Senhor Presidente:

Após análise do projeto ora em pauta, o Presidente da Comissão de Finanças e

Orçamento da Câmara Municipal de Guaçuí, manifesta-se pela NÃO

APROVAÇÃO do projeto, em conformidade com o parecer do Procurador

Jurídico desta Casa de Leis, o qual informa acerca da ilegalidade e

inconstitucionalidade do mesmo.

Sala das Sessões "Dr. Francisco Lacerda de Aguiar";

Guaçuí-ES, 28 de Janeiro de 2004.

WALTER VIEIRA DE GOUVEA
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Presidente

PARECER DA COMISSÃO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

Sr. Presidente:

Nós, abaixo-assinados, Presidente e Membro da Comissão de Obras e
Serviços Públicos da Câmara Municipal de Guaçuí, após análise do Projeto de
Lei n" 050/03 - Autoriza doação de lote no Loteamento Vale do Sol, ao Sr.
Relnaldo Dias Francisco, manifestamo-nos pela APROVAÇÃO da referida
matéria.

Sala das Sessões, "Dr. Francisco Lacerda de Aguiar";

Guaçuí-ES, 28 de Janeiro de 2004.

CARLOS LOMEU DE OLIVEIRA

CLEUDENIR FERNANDO ZINI MOREIRA

RUBENS MARCELINO DE SOUZA

Presidente

Ré


